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LEI N° 1.257, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016.

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei

Orçamentária de 2017 e dá outras providências.

A EXCELENTíSSIMA SENHORA IRACEMA MAIA DA SILVA, M.D.

PREFEITA DE BENJAMIN CONSTANT/AM, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pela Lei Orgânica do Município,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que o plenário da Câmara aprovou

e Eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, §2º, da

Constituição, as diretrizes orçamentárias do Município de Benjamin Constant para 2017,

compreendendo:

I- as metas e prioridades da administração pública Municipal;

II- a estrutura e organização dos orçamentos;

m- a projeção das receitas do exercício financeiro de 2017;

IV - as diretrizes para a elaboração, execução e alterações da Lei Orçamentária

Anual de 2017;

V - as diretrizes relativas à política de pessoal;

VI- asdisposiçõesgeu
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CAPÍTULO I

DASMETAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. r Em consonância com o art. 165, § 2º, da Constituição, as metas e as

prioridades para o exercício financeiro de 2017 são as especificadas no Anexo I - Anexo de

Metas e Prioridades que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de

recursos na lei orçamentária de 2017, não se constituindo, todavia, em limite à programação

das despesas.

Parágrafo único. Integram ainda esta Lei os Anexos II e m, Anexo de Riscos

Fiscais e Anexo de Metas Fiscais, respectivamente, em conformidade com o que dispõem

os do art. 4°, parágrafos 1°,2° e 3° da Lei Complementar Federal n" 101, de 4 de maio de

2000.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 3° Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - Unidade Orçamentária, o menor nível de classificação institucional, agrupada

em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível de classificação

institucional;

II - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à

concretização dos objetivos pretendidos, sendo definido por indicadores estabelecidos no

plano plurianual;

m - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um

programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e

permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

IV - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um

produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e
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v - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das

ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob
a forma de bens ou serviços.

Parágrafo Único. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os

seus objetivos, sob a forma de atividades ou projetos, especificando os respectivos valores e

metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

Art. 40 O orçamento discriminará a despesa por unidade orçamentária, detalhada por

categoria de programação em seu menor nível com suas respectivas dotações, especificando

a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos, o identificador de

uso, e os grupos de despesa conforme a seguir discriminados:

I - Pessoal e Encargos Sociais - 1;

II - Juros e Encargos da Dívida - 2;

li -Outras Despesas Correntes - 3;

IV - Investimentos - 4;

v - Inversões Financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à constituição ou
aumento de capital de empresas - 5; e

VI - Amortização da Dívida - 6.

§ 10 A Reserva de Contingência, prevista no art. 18 será identificada pelo dígito 9

(nove) no que se refere ao grupo de natureza da despesa.

§r A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos serão aplicados:

I - mediante transferência financeira:

a) a outras esferas de governo, seus órgãos ou entidades; ou

b) diretamente a entidades privadas sem fins lucrativos e outras instituições.

Rua Frei Ludovico, 750 - Coimbra - CEP:69.630-000 - Fone/Fax: (97) 3415-5288 - Benjamin Constant/AM.



~dn~

(97P~~rbJ{§lf~ ~
fI~da(97P~ PREFEITURADf'

Benjamin Constant
NOVAS OPORTIJt;1I1lADE11.~VIl8 cottQUISTAS

II - diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou por outros órgãos

ou entidades no âmbito do mesmo nível de governo.

§ 3° A especificação da modalidade de que trata este artigo será efetuada observando­
se o seguinte detalhamento:

I - União - 20;

II - Governo Estadual - 30;

fi -Entidades Privadas sem Fins Lucrativos - 50;

IV - Consórcios Públicos - 71

v - Aplicação Direta - 90;

VI - Aplicação Direta decorrente de operações entre órgãos, fundos e entidades

integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social - 91; ou

VIl- a ser definida - 99

§ 4° É vedada a execução orçamentária com a modalidade de aplicação "a ser definida
- 99".

Art. 5° O orçamento compreenderá a programação dos Poderes Executivo e

Legislativo do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações instituídas e
mantidas pelo Poder Público.

CAPITULO III

DA PROJEÇÃO DAS RECEITAS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017

Art. 6° As previsões de receita, nos termos do art. 12 da Lei Complementar n. ° 101,
de 4 de maio de 2000:
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I - observarão às normas técnicas e legais e considerarão os efeitos das alterações na

legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro

fator relevante;

II - serão acompanhadas de:

a) demonstrativo de sua evolução de 2013 a 2015~

b) da projeção para 2018 e 2019;

c) da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1° O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser

superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária, nos termos do

§ 2. o do art. 12da Lei Complementar n. o 101, de 4 de maio de 2000.

S 2 ° O Poder Executivo colocará à disnosicão do Poder Leaislativo e do Ministérioo A , _

Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento da sua proposta

orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente,

inclusive da receita corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo, nos termos do

§3.0 do art. 12da Lei Complementar n." 101,de 4 de maio de 2000.

CAPÍTULO IV

DAS DIRETRIZES PAF~<\ELABOP~<\Ç..\OE E~];'cuçAo DOS

ORÇAMENTOS DO MUNICIPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Art. 7° A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de

2017 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal,

observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a

todas as informações relativas a cada uma dessas etapas.

Art. 8° Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos

recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o

controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo.

Art. 9°Na programação das despesas não poderão ser: ~
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I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e

legalmente instituídas as umdades executoras;

II - incluídos projetos com a mesma finalidade em mars de uma unidade

orçamentária;

m - incluídas despesas a título de Investimentos - Regime de Execução Especial.

ressalvados os casos de calamidade pública formalmente reconhecida, na forma do art. 167,

§ 3°, da Constituição;

Art. 10 Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do art. 2°

desta Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais, observado o disposto no art. 45 da

Lei Complementar n° 101, de 2000, somente incluirão projetos ou subtítulos de projetos

novos se:

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e respectivos

subtítulos em andamento; e

II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção de

uma unidade completa.

Art. 11 Para efeito de elaboração de sua proposta orçamentária, o Poder Legislativo

Municipal, terá como limite de despesas correntes e de capital em 20i 7, incluídos os

subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com ínativos, 7% (sete por cento) do

somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5° do art. 153 e nos arts.

158 e 159, previsto para o exercício de 2016.

Parágrafo único - Caso o valor estabelecido na proposta orçamentária do Legislativo

para 2017, seja inferior ao efetivamente arrecadado ao final do exercício de 2016, dos

tributos citados no caput deste artigo, fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a tomar

as providências cabíveis para atingir o percentual estabelecido.

Art. 12Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas com:
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II - sindicatos, clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades

congêneres, excetuadas creches e escolas para o atendimento pré-escolar; e

m - pagamento, a qualquer título, a servidor da administração pública municipal, por

serviços de consultoria ou assistência técnica, inclusive custeados com recursos

provenientes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com

órgãos ou entidades de direito público ou privado, nacionais ou internacionais.

Art. 13. - Na programação das despesas, deverão ser observados os percentuais

mínimos destinado a despesas com educação e saúde, previsto no art. 212 da Constituição

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n.o 14/96 e art. 77 do ato das

Disposições Constitucionais Transitórias e com a redação dada pela Emenda Constitucional

n." 29/2000.

Art. 14. - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de

dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas

sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham uma das seguintes

condições:

I -sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência
c;:o('i~l C;:~{1('1P011 pt'1l1('~dio'.........._...._..., ....---- ....- -----T-""""

II - sejam vinculadas a orgamsmos naCIOnaISou internacionais de natureza

filantrópica, institucional ou assistencial;

Art. 15. - É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em seus créditos

adicionais, a título de "auxílios" para entidades privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos

e desde que sejam:

representativas da comunidade escolar das escolas públicas estaduais e municipais do

ensino fundamental;

II - voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público;
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m - consórcios intermunicipais de saúde, constituídos exclusivamente por entes

públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão com a administração

pública municipal, e que participem da execução de programas nacionais de saúde;

Art. 16 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma

e com o detalhamento dos quadros dos Créditos Orçamentários constantes na Lei
Orçamentária anual.

§ 1.0 - Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adicional

conforme definido nos incisos I e II do artigo 41 da Lei n.°4.320, de 17 de março de 1964.

§ 2.0 - Para fins do disposto no § 8.0 do artigo 157 da Constituição Estadual e no §1.0

deste artigo, considera-se crédito suplementar a criação de grupo de natureza de despesa em

categoria de programação ou subtítulos existentes.

Art. 17. - Os subtítulos, as fontes de recursos e as modalidades de aplicação,

aprovadas na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais poderão ser modificados,

justificadamente, para atender as necessidades de execução, se autorizados por meio de
Portaria do Prefeito.

mínimo, 3% (três por cento) da receita corrente líquida prevista, sendo dividido entre as

fontes Recursos Próprios e FPM, destinada ao atendimento de passivos contingentes e

outros riscos, bem como eventos fiscais imprevistos, nos termos do inciso III, do art. 5° da

Lei Complementar n." 101,de 4 de maio de 2000.

Art. 19.0 - Os ajustamentos do Plano Plurianual - PPA, se necessários, serão

outubro de 2017.
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CAPÍTULO V

DAS DISPOSl«;Ô.ES RELATIVAS À POLÍTll:A DE PESSOAL

Art. 20 - Para atender ao disposto no inciso II do § 1° do art. 169 da Constituição da

República, ficam autorizados a concessão de vantagem, o aumento de remuneração, a

criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura de carreiras, conforme lei

específica, bem como a admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, observado o

disposto na Lei Complementar Federal n? 101, de 2000.

Art. 21 - No exercício de 2017, somente poderão ser admitidos servidores se:

I - existirem cargos vagos a preencher;

II - houver nrévia dotacão orcamentária suficiente nara o atendimento da desoesa:
... " J. J. '"

m- for observado o limite previsto no art. 22 desta Lei.

Art. 22 - As despesas de pessoal ativo e inativos e pensionistas, e respectivos

encargos, não poderão ultrapassar o limite de 60% (sessenta por cento) da receita corrente

líquida, sendo 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder Executivo e 6% (seis por

cento) para o Legislativo.

§ LO Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à

substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras
Despesas de Pessoal".

§ 2.0 Os contratos relativos a Prestação de Serviços Técnicos Profissionais

especializados, conceituados pelo Art. 13 da Lei n." 8.666/93, serão considerados como

serviços de terceiros, nos termos do Art. 72 da Lei Complementar n." 10112000, bem como
poderão ter vigência plurianual.

Art. 23 - Se a despesa total com o pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento)

do limite de que trata o artigo anterior, aplicam-se as restrições previstas no art. 22,

parágrafo único, da Lei Complementar n." 10112000.
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Art. 24 - No exercício de 2016, a realização de serviço extraordinário, quando a

despesa houver extrapolado noventa e cinco por cento dos limites referidos no art. 22 desta

Lei, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses

públicos, especialmente os voltados para as áreas de segurança e saúde, que ensejam

situações emergenciais de risco ou prejuízo para a sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço extraordinário, no

âmbito do Poder Executivo, nas condições estabelecidas no caput deste artigo, é de

exclusiva competência do chefe do Poder Executivo ou a quem este delegar competência.

CAPÍTULO VI

DASDISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 25 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até trinta dias após a

publicação da Lei Orçamentária de 2017, cronograma mensal de desembolso, por órgão do

Poder Executivo, observando, em relação às despesas constantes desse cronograma, a

abrangência necessária à obtenção das metas fiscais.

Parágrafo único. O desembolso dos recursos financeiros, correspondentes aos

créditos orçamentários e adicionais consignados ao Poder Legislativo, será efetuado até o
rii~ ')() rip ('~rb mp~ o;:nh~ forrn» rip rillnrip.('imno;:_ - _ -- ---- ,.. _ , -.. _ ,.. - -_. -_ ---- .

Art. 26 - Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades integrantes do

orçamento Municipal, inclusive as diretamente arrecadadas, serão devidamente classificadas

e contabilizadas no caixa único da Prefeitura no mês em que ocorrer o respectivo ingresso.

Art. 27 - Se o projeto de lei orçamentária não for sancionado pelo Chefe do Poder

Executivo até 31 de dezembro de 2016, a programação dele constante poderá ser executada

I-pessoal e encargos sociais;

fi - pagamento de beneficios previdenciários a cargo do Instituto de Previdência

Municipal;

m -pagamento do serviço da dívida;
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IV - pagamento de despesas decorrentes de contratos e convênios publicados até 31

de dezembro de 2016;

V - programa de duração continuada;

VI - assistência social, saúde e educação;

VII - manutenção das entidades; e

VI - sentenças judiciais transitadas em julgado.

Art. 28 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no

art. 167, §2°, da Constituição, será efetivada mediante decreto do Chefe do Poder

Executivo.

Art. 29 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais a

qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas

do Estado com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais

receberam os recursos.

Art. 30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Benjamin Constant, 22 de setembro de 2016.
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.... ESTAlOODO AMAZCINAS
'" PREFEITURA MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT

PROGRAMA: ASSIST~NCIA COMUNITÁRIA

OBJETIVO: Assegurar a Assistência Social à População do Municipio.
PUBLICO ALVO: População Municipal

ANEXO DE METAS E PRIORIDADES
PROGRAMA FINALISTICO

LD02017
Página 1

Acao Produto

--------_._- --~---._ ..__ .. --_._------_._----------_.---------------- ..._---------_._---_. ------_ ..._ .._--------_._-,_._---_._-~--_._------------------._------._----- _._--_. __ ._---_ ...._----'_

-EncãrQoscom oFundo-MunTdpaldeAsSlStênciaSociãT---------- ---------------- ---------Pess(ls-Senef.cféKli:i-- ---

Implantaçãode infra-Estrutura paraAtividadede Assistência Social UnidadeConstruida/Ampliada

Unidade
de Medida Meta Fisica

-------lTnidade --------- -------f500-

Unidade
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ANEXO DE METAS E PRIORIDAllES

PROGRAMA FINALISTICO
LD02017
Página 2

12ROGRAMA: ATENÇÃO A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

OBJETIVO: Assegurar a Assistência Social à Crie,nçase Adolecentel; do Municlpio.

PUElLlCOALVO: Criança e Adolecentes do Munlclplo

Acao Produto

Unidade

de Medida Meta Física
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I:tROGRAMA: ATENÇÃO A SAÚUE DA POPULAçÃO

OBJETIVO: Promover o acesso universal da pop IJlaçãoaos serviçol; ambulaloriais, emergenciais e hospitalares nos postos de saúde e hospitais localizados no
Município.

PUlILlCO ALVO: População do Município

Unidade

Acao Produto de Medida Meta Física
-Cemstrü-çâoe/c)u-AmpWaçâoeAqUisiçãodeEcjUTpainentOsparaUnklacfésaã-siúdã------ --------- NovaUnidadeem-FunefOríamento--------- -Unidade---------------------T

EncargoscomAssistênciaa ~;aúdedeCarentes PessoaAtendida Unidade 1.500

Operacionaliz;;çãodasAçõesdeAssistênciaAmblllatorial,Ernergenciale Hospitalar PasseiaAtendida Unidade 2.000

ReformaaConservaçãodeUnidadesdeSaúde UnidadeReformada/ConsE~rvada Unidade



•,A.ESTAlOO DOAMAZONAS ANEXO DE METAS E PRIORIDADES
.. PREFEITURAMUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT PROGRAMA FINAlLISTICO

I'ROGRAMA: ATUAÇÂO LEGISLATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL

OBJETIVO: Apreciar proposições em geral, apurar fatos determinados e exercer a fiscalização dos órgão!; e representantes do poder público municipal e

•
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desempenhar as clemals prerrogatlvils constitucionais lugals.

PUElLlCOAlLVO: Gestores Público,; Municipais

Acao Produto

Unidade

de Medida Meta Física

Manutenção e Funcionamento da Câmara Municip,31 Proposição Apreciada Unidade

o
O
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PROGRAMAFINALISTICO
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I:lROGRAMA: CIDADANIAE INCI_USÃOSOCIAL

OBJETIVO: Contribuir para a inserção social, a melhoria da qualidade de vida e a formilção da cidadania por melo de prática esportiva e do lazer, considerando
as dimensões cuHuralse educacionais

PUBLICOALVO: Crianças, jovens E adultos do municí i)io
-_._-_._---_._--~ - --------------- ------_._------_._-~-_._------ ------~---_._-- ---_.-----------------_._-------------_ .._- ---_._-_._-- --- ._----------------_ .._-------.-

Acao Produto
Unidade

de Medida MetaFísica
-EncargoscomE,iÊinlosC-ulturalS---------··_------------ -------------------------Event~-Realiza~----------------Unidade -·---------·_------------6---

Implantaçãode Infra-Esruturade EsporteeCultura Infra-EstruturaImplantada Unidade O

Operacionalize:çãodasAçôesdePromoçãoCultural EventoRealizado Unidade 2
Operacionalize:ção dasAçôesde PromoçãoEsportva EventJRealizado Unidade 4



~ ESTA/OODOAMAZCINAS e A1NEXODE METAS E PRIORIDAJ)ES
'" PREFEITURA MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT PROGRAMA FINALiSTICO

PROGRAMA: MAlNUTENÇAo E REVITALIZAÇÃO DA EDUCAÇAo INFANTIL

OBJETIVO: Capacitar crianças de O a 6 anos para iniciar o process(I pedagógico, proporcionando-lhes a oportunidade de participar de atividadlJs que
promovam o seu desenvolvimento social, tisico e Intele(:tual.

PUIILlCO ALVO: Crianças de O a 6 anos

LD02017
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~~--~~----~~ --~----~----~-----._---~-----_._----._~_._~------_~------~----------------~-~-------~._--------_._~--~------ ------~---~._---_---.-

-ConstruÇãoehlu-ÃmpliàÇâoeÃqUisiçâodeEqulp"ãí:rientosparaUnTdaCIesTducaciOnalSdeEiucaç"ão·---NovaKálii de AUlaem FUríCToriamento~-------Unidade~-~~--~~---~~~---~-4-
Infantil

Prod,rto

---_ .._-------_~--------_. -~----------_._--~-------------
Unidade

de Medida Meta Física

Acao

Manutençãoe Funcionamentoda Educação Infantil

Reformae Conservaçãode LnidadesEscolaresdl3EducaÇãoInfantil
Aluno Matriculado

UnidadeReformada/ConsElrvada
Unidade

Unidade
1.669

2
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PROGRAMA: MORAR MELHOR· BENJAMIN CONSTANT

OBJETIVO: Universalizar os s,ltrviços de saneam'mto básico, reduzi," o déficit habitaciorlal e melhorar a infra-estrutura urbana, para a população ,:toMunicípio.
PUBLICO ALVO: População do Munlclplo

Acao

-_._---_--_._ ..-- --------~--_ .._- -----~-_.__ ._-----_._- .._..,---_.,-------_._,-~--_._--_ ....._-------------------_ ...__ . -_._-------- - -'---'---"-~ ._'-~._._._--,._----_._..._. ------------------- ------------_.---_ .._-- •..-----------._-------_.._------

Meta Física
--ÃbertUr~DreragemePavimentação deRuas-e Avenldas--------- -------.-.~---.- -·----·--~KmAI>erto;Drenadoou Pavimentado----- -íTnidãdã------------ ···-------r
Abertura,Dreragem, Pavimentaçãoe ObrasdeArtes Especiaisem EstIadasVicinais

Ampliaçãoda I~edede Distribuiçãode EnergiaElétricano Município

Ampliaçãodo Sistemade Abastecírnento deAgua fI Esgoto no Município

Construçãode UnidadesHabitacionaisna Zona Rllral do Município

Construçãode UnidadesHabitacionaisna Zona Urbanado Municipio
EncargoscomServiçosUrbanos

Implantaçãode Infra-Estrutun;e Serviçosde SaneamentoBásico na Zona Rural do MunicípiJ

Implantaçãode lnfra-Esíruturae ServiçosdeSaneamentoBásico na Zona Urbanado Município
Implementaçãoe Operacionalizaçãode Ações de Transporte

Realizaçãode Obrasde Infra-:strutura para o Municipio
Recuperaçãode EstradasVicinais

Recuperaçãode Ruas e Avenidas

Reformae Conservaçãode Prédiose LogradourosPúblicos

Produto
Unidade

de Medida

KmAberto, Drenadoou Pavimentado Unidade
KmdEILinha de TransmissãoAmpliadoelou Unidade
Implantado

Domidlio BenefICiado Unidade 80
Casa Construída Unidade 4
UnidadeHabitacionalConstruída Unidade 4
Domic:flioBeneficiado Unidade 10
Domic:ilioBeneficiado Unidade 20
Domic:ilioBeneficiado Unidade 60
PessoaBeneficiada Unidade 10
Obra I~ealizada Unidade 1
Km Recuperado Unidade
KmRecuperado Unidade
UnidadeReformada'Conserveda Unidade
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I)ROGRAMA: PRODUTIVIDADE RURAL

OBJETIVO: Elevar a produtividade da Produção Rural e promover a sustentabilidade da atividade
PUElLlCOALVO: Produtores Rurall,

Acao Produto
Unidade

de Medida Meta Física
--ConstrüÇ"ãoeA-mpifaçãOdeE:;paçospara-Prod"iJÇão;-Armazenáme-ilto eComercialização-dePrUdutõs--Espé!Ç:ô-Co-nstruidOlÃmplia1o---------------Unidãde----- -----------2 -

ImplementaçãodeAçóes de )I.poioeAssistência a Produção,Beneficiamentoe Escoamentoda ProdutorBeneficiado Unidade 50
ProduçãoAnir1a1

Implementaçãode Açóes de )I.poioeAssistência a Produção,Beneficiamentoe Escoamentoda
ProduçãoVeg,~tal

ProdutorBeneficiado Unidade 50
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I::tROGRAlMA: QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMEIIITAL

OBJETIVO: Assegurar a igualdade nas condiçõel; de acesso, permanência e êxito dos Itlunos matriculado~i no Ensino Fundarnental.
PUBLICO ALVO: Alunos do Ensino Fundamental do MIJniciplo

.......---_.- ... - ..------.-.-- ..--.-.-.-----------.- .....---- ..-...-.- ..---.----...---.-- ...-------.-- ..-----.- ....-.----.-- .-.-- ...--.- ...------.- -..---.--.-------- ..---- ..-Unidade ..---.----- ---.- .....---.- ....-._-.

Acao Produto de Medida Meta Física
-Constrüção'elóli-AmpliaçâoeIAquisiÇão-cieEcluipa'TíentOSparaUnidadesEdüciêfonalSdo-E1s1rlo-"'--Nova SãliideAUíaemFunClonâmeilfO----- -anidacie------- ·--···-··----·-·---5·
Fundamental

EncargoscomCursosdeCapacitaçãoalou ReciclélQemde Professores
Manutençãoda Rededo Ensino Fundamental

Reformae Conservaçãode UI,ídadesEducaclonaisdo Ensino FundalTllmtal

ProfessorCapacitado

Aluno Matriculado

UnidadeReformada/ConsE~rvada

Unidade

Unidade

Unidade

150
7.714

2



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2017

Continua 1/2

(Art. 4°, §3°, da Lei Complementar n" 101, de 4 de maio de 2000).

A partir da Lei Complementarn° 101,de 4 de maio de 2000, os diversos entes da
federação tiveram que assumir o compromisso com o equilíbrio fiscal, conforme
determina o §3°do art. 4°:

"§3° A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde
serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas
públicas, informandoasprovidências a serem tomadas, caso se concretizem."

A partir de então, a Lei de Diretrizes Orçamentárias deve conter o Anexo de
Riscos Fiscais, onde de um lado, serão avaliadas as possibilidades de ocorrência de
eventos que venham a impactar negativamente nas contas públicas e de outro, serão
informadas as providências a serem tomadas, caso se concretizem.

Mesmo com o avanço na solidificação do ajuste fiscal, existem sempre riscos
que podem representar alterações nos indicadores fiscais esperados, que podem ter
conseqüências nas decisões futuras da política fiscal. O compromisso das atuais
administrações com o equilíbrio das contas públicas renova-se a cada edição da Lei de
Diretrizes Orçamentárias. A tarefa não se resume a prever despesas e receitas
compatíveis entre si, mas estende-seao exercício de identificaçãodos principais riscos a
que as contas públicas estão sujeitasno momento da elaboração orçamentária.

Os Riscos Fiscais são classificados em dois grupos, que são os Riscos
Orçamentários e os Riscos decorrentes d~(T~stãod~Dívida

Os riscos orçamentários afetam o cumprimento da meta de resultado primário e
são aqueles que dizemrespeito à possibilidade de as receitas e despesasprevistas não se
confirmarem, isto é, de existirem desvios entre as receitas ou despesas orçadas e
realizadas. Do lado da receita, pode-se apontar como exemplo a frustração de parte da
llrrpf''-Ifbf','il"\ ..tp ..tptprtnlnll..tl"\lmnl"\dl"\ Pln ..tPf'l"\rrpnf'l'-1 ..tp f'-ltm: nl"\'lTl"\c P imnrp"idl"\c ~-- -----J'-- -- --.-._._..--- ..··r~-·~'-... ---~..-.._._-- .-.-- ..~.~-- ....r.- ..-._--
época da programação orçamentária, tais como alterações no nível da atividade
econômica ou alteraçõesna taxa de câmbio, e a restituição de tributos realizada a maior
que a prevista nas deduções da receita orçamentária.Por sua vez, as despesas realizadas
podem apresentar desvios tanto em função do nível de atividade econômica, quanto em
função de fatores ligados a obrigações constitucionais legais, ou ainda à ocorrência de
epidemias, enchentes e outras situações de calamidadepública que demandemdo poder
público ações emergenciais.

Nesse sentido, a Lei Complementarn° 10112000,em seu artigo 9°, prevê que, se
ao final do bimestre a realização da receita não comportar o cumprimentodas metas de
resultado estabelecidasno anexo de metas fiscais. os Poderes e o Ministério Público, se
for o caso, promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 dias



~ Continuação

subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira. Este mecanismo
permite que desvios, em relação às previsões, sejam corrigidos ao longo do ano, de
formR R não RfetRrO cumprimento das metRS do resultado primário Dessa forma, os
riscos orçamentários são compensados por meio da realocação e da redução de despesas
bem como de mecanismos de esforço fiscal no sentido de alavancar a arrecadação de
receitas.

Os Riscos da Dívida referem-se a possíveis ocorrências, externas a
-:ulm;n;.:tr'::II'<lf\ 'l11P pm ':P PTPt;",;,nAn rp':111t,;,r~n Ptl1 ';'l1mpntn rfp p<:tn'll1P rf~ rfh,irf~---. ......_....._.............._,....._~ "1.-- _.......................&._'-4 .. ~ ...__ ..._ ...._......-..._- _ .........._-----_.. ..._ ......... ............'1-- "...__

publica. São verificados, principalmente, a partir de dois tipos de eventos:

a) O primeiro diz respeito à administração da dívida, ou seja, riscos decorrentes
da variação das taxas de juros e câmbio nos títulos vincendos. Os riscos da dívida são
especialmente relevantes porque afetam a relação entre a dívida e a RCL - Receita

b) O segundo tipo de risco de dívida relaciona-se aos chamados passivos
contingentes, isto é, dívidas cuja existência depende de fatores imprevisíveis, tais como
resultados dos julgamentos de processos judiciais. Quanto aos riscos que podem advir
dos passivos contingentes, é importante ressaltar a característica de imprevisibilidade
quanto ao resultado da ação, havendo sempre a possibilidade de o ente sair vitorioso e
não, haver o impacto fiscal, sendo também imprevisível quando serão finalizadas, uma
vez que tais ações levam em geral, um longo período para chegar ao resultado final.
Neste sentido, por se tratarem de passivos alocados no orçamento, os precatórios não se
enquadram no conceito de Risco Fiscal, pois, conforme estabelecido pelo art. 100, § 10,
da Constituição Federal, "É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de
direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos oriundos de
sentenças transitadas emjulgado, constantes de precatôrios judiciários, apresentados
até l° dejulho, fazendo-se o pagamento até ofinal do exercício seguinte, quando terão
seus valores atualizadosmonetariamente".

Em oposição aos passivos contingentes, há os ativos contLl1gentes, isto é, os
direitos do ente sujeitos à decisão judicial para o recebimento. Caso sejam recebidos,
implicarão receita adicional.

Para cobrir os eventuais riscos fiscais, está prevista no artigo 18 desta Lei de
Diretrizes Orçamentárias, para inclusão, pelo Município, na Proposta de Lei
n-r"'_g"""AI...,tQrt~ 4nll":lJ l11'nq 't"~C"""'n'.-:I rl.:a f"on...,t~"fT~n"tl:l no "'4l1nr rJp ~Oi.. ftrA", ",nor r-,onfn) rln'-"'.I.l"u.... ......."" ....I.................. i.. ..... .1. ......... , ~.I..l.t.4 .... ""...,""' ......... u...... ""'-'.I..I_._L.JU.O ......I..l.W.l. ......... v .. ~'-'..I. u ..... -' /u \ .........tJ 1-'v", "''-' .........'-', u'U'

total da Receita Corrente Líquida para o exercício, visando atender passivos
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme estabelece o incisoln do artigo 5° da Lei Complementar n° 101/2000.

Portanto, medidas de alargamento da base tributária e de recuperação dos
--~..I; .._~ ....:t...... .:._:_~ J ..I__ - .. : : .. ." n:....:..I_ A+:.. _ ~ ~;;'_ - 11,:..1__
"1 \.<WlV':' U1VUlallV':', 1al1~auv.. VU 1H""l1lV':' "UI Lll V lua J1.Uva " Hav 1""VHHUV':',

representam proteção do lado da receita, assim como a adoção de medidas de
austeridade dos gastos públicos e o valor alocado na reserva de contingência
representam proteção do lado da despesa, contra 11SCOS fiscais e passivos contingentes,
capazes de ameaçar o equilíbrio orçamentário.

212
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

2017

(Art. 4°, §§ 1° e 2° da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000)

A Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 4°, § l°,
determina que üo Anexo de Metas riscais, que integrará o projeto de lei de diretrizes
orçamentárias, serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes,
relativas a receitas, despesas, resultado nominal e primário e montante da dívida
pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes.

° Resultado Primário indica se os níveis de gastos orçamentários dos entes
federativos são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas primárias (total
da receita orçamentária deduzidas as operações de crédito (juros e amortizações),
recebimento de recursos oriundos de empréstimos concedidos, as receitas de
privatizações e aquelas relativas a superávit financeiro) são capazes de suportar as
despesas primárias (total da despesa orçamentárias deduzidas as despesas com juros e
amortização da divida interna e externa, com a aquisição de títulos de capital
integralizado e as despesas com concessão de empréstimos com retomo garantido).

O Resultado Nominal representa a diferença entre o saldo da dívida fiscal
líquida em 31 de dezembro de determinado ano em relação ao apurado em 31 de
dezembro do ano anterior.

A Divida Consolidada é o montante total apurado: das obngações financeiras do
ente da Federação, inclusive as decorrentes de emissão de títulos, assumidos em virtude
de leis, contratos, convênios ou tratados; das obrigações financeiras do ente da
Federação, assumidas em virtude da realização de operações de crédito para
amortização em prazo superior a doze meses ou que, embora em prazo inferior a doze
meses, tenham constado como receitas no orçamento; dos prccatóríos judiciais emitidos
a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em que
houverem sido incluídos.

A Dívida Fiscal Liquida corresponde a divida consolidada menos o ativo
disponível e os haveres financeiros líquidos dos Restos a Pagar Processados.

Em cumprimento a essa determinação legal, o referido Anexo inclui, para a
LDO, os seguintes demonstrativos:

a) Metas Anuais, em valores correntes e constantes, relativas aos resultados
nominal e primário e ao montante da dívida;

b) Avaliação do Cumprimento das Metas fiscais do Exercício Anterior;

c) Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três
Exercícios Anteriores;

d) Evolução do Património Líquido, também nos últimos três exercícios;

e) Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;
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As metas das projeções anuais da receita foram calculadas a partir do cenário
macroeconômico acima anresentado tendn como hase as nrincinais fontes de receita no~ --r _--- .".'.C) ~_.'-'~-- _.- '.- --.-- ~.- 1-- --- .1---- - -,- o_ -o-_
município, dentre as quais destacamos:

PREVISÃODAS RECEITAS

...
1\. ~ .. ;:;" .

..,..··,..,..,.· ••·······<7.·· 21)1'10, ......./.
-'--RECEITASCORRENTES 84.781 91.498 98.722

RECEITATRIBUTÁRIA 1.842 1.957 2.081
IMPOSTOS 1.765 1.873 1.991
IMPOSTOSSOBREO PATRIMÔNIOEA RENDA 783 808 836

Impostosobre a PropriedadePredial e Territorial Urbana 14 14 14
Imposto sobre a Renda e Proventosde Qualquer Natureza 749 773 800

Impostosobre a RendaRetido nas FontesSobreos Rendimentosdo Trabalho 703 724 747
Imposto sobre a RendaRetido nas FontesSobreOutros Rendimentos 45 49 53

Imposto sobre Transmissão Inter - VIVOS de Bens Imóveise de DireitosReaissobre imóveis 20 21 21
IMPOSTOSOBRE A PRODUçAo E CIRCULAçAO 982 1.065 1.154

imposto sobre ;)ervíçosàe uuaiquer i~atureza 98L 1.060 1.1::>4
TAXAS 77 84 91

RECEITADE CONTRIBUiÇÕES 4.816 4.979 5.164
RECEITA PATRIMONIAL 1.841 1.894 1.955
TRANSFER~NCIAS CORRENTES 76.255 82.639 89.492
TRANSFER~NCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 75.354 81.726 88.558
T~::~erê~=j.::!: da 'Jr::5:: 31.087 33.715 35.53~

Cota Partedo Fundo de Participaçãodos Municipios 21.561 23.384 25.339
Cota - Partedo Royalties- CompensaçãoFinanceirapela Produçãode Petróleo O O O
Cota - Partedo Royalties- Excedenteda Produçãode Petróleo O O O
Cota-Partedo Fundo Especialdo Petróleo- FEP 229 249 269

Transferênciade Recursosdo SistemaÚnicode Saúde 5.042 5.468 5.925
Transferênciade Recursosdo Fundo Nacionaldo Desenvolvimentoda Educacão_FNDE 2.631 2.853 3.092
Transferênciasdos Estados 12.578 13.642 14.782

Cota Partedo ICMS 11.452 12.421 13.459
Transferênciasde Rec. do Fundode Manutençãoe Desenvolvimentoda Ed. Básica _FUNDEB 31.689 34.369 37.242

OUTRAS RECEITASCORRENTES 15 15 16
RECEITADA DIVIDAATIVA O O O

RECEITASDE CAPITAL 810 833 860
OPERAÇÕESDECRÉDITO O O O
AUENAÇAo DE BENS O O O

TRANSFER~NCIAS DECONV~NIOS 810 833 860
Transferênciade Convêniosda União e de Suas Entidades 810 833 860

Transferênciade Convêniosdos Estadose do Distrito Federal e de suas Entidades O O O
SUB TOTAL 85.591 92.331 99.582
DEDUÇÃODE RECEITASCORRENTES 4.965 5.385 5.835

tQ'f....~ 80.6. 86.846 83.747

Em R$1 DOO

Fonte: Balanço Geral do Município,
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f) Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de
Previdência do Servidor;

g) Estimativa e Compensação da Renuncia de Receita; e

h) Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.

o cumprimento das metas deve ser acompanhado com base nas informações
divulgadas no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e Relatório de Gestão
Fiscal.

Conforme o estabelecido pelo u inciso III, do ari..ó3, da LRF, a elaboração do
Anexo de Metas Fiscais, por município com população inferior a cinqüenta mil
habitantes, passou a ser obrigatória a partir do exercício de 2005, na LDO que orientou
a elaboração do Orçamento de 2006.

2/2
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

Avalh~çãodo Cumprimento da~Metas Fiscais do Exercício Anterior
2017

Este demonstrativo visa ao cumprimento do § 20, item I, do art. 40 da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRt e tem por tínalidade estabelecer uma comparação entre
as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário anterior ao que se refere
aLDO.

A meta estimada do resultado primário, para o exercício de 2015 da
Administração Municipal foi estabelecida pela LDO 2015.

Os valores negativos apresentados na comparação entre a meta prevista e a
realizada da Receita Total é decorrente da grave crise econômica que se abateu sobre
nosso país nesse exercício, acarretando uma grande queda na arrecadação de impostos
federais, estaduais e municipais.

gastos públicos para não sofrer descontinuidade de serviços, nem prejudicar o
pagamento da dívida pública.

A variação entre os valores da Dívida Pública Consolidada é decorrente de
dívidas reconhecidas junto à Previdência Social e ao Passivo Atuarial do Regime
Próprio de Previdência.

AMF - DemonstrativoII
LRF all.4c.§_2 inciso I R$100

Metas Metas
Previstas Realizadas Variação
em 2015 em 2015

ESPECIFICAÇÃO %PIB %PIB
(a) (b) Valor (cl=b-a) %

(c/a)x100

ReceítaTotal 69.266.n9 0088 69.216.276 0,089 -50.503 -O 07
R~~it~ Prirn~ri-Ip 611157'3.579 O@l3 1;7.<{16.8"" 0087 -1.758.71'3 _1 8'3
DespesaTotal 69.266.n9 0088 68.104.118 0088 -1.162.661 -1,68
DespesaPrimária (II) 68.910.128 0088 67.617.510 0,087 -1.292.618 -188
ResultadoPrimário (I -ln -234.548 0000 -200.644 0,000 33.904 -1446
ResultadoNominal -1.113.273 -0001 -5.690.880 -0007 -4.5n.607 411,18
Divida PúblicaConsolidada 123.512 0000 30.635.606 0039 30.512.094 24.70368
Divida ConsolidadaLiquida 1 -25.853.821 1 0,000 1 -1.969.271 1 -0,0031 23.884.5491 -92,38
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios
Anteriores

2017

De acordo com o § 2°, item II, do artigo 4°. da Lei de Responsabilidade Fiscal­
LRF, deve ainda compor o ..Anexo de Metas Fiscais, demonstrativo das Metas Anuais,
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores.

A fim de gerar maior consistência e subsídio às análises, os valores devem ser
demonstrados a preços correntes e constantes.

AMF- Demonstrativo III
LRF art. 4, §2 inciso II

R$100
ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CORRENTES

2014 2015 % 2016 e., 2017 .., 2018 % 2019 %
Receita Total 69.640.003 69.216.276 -0,61 67.875.596 -194 80.562.230 18,69 86.825.062 777 93.619.797 783Receita Primária (I) 66.808.629 67.416.866 0,91 66.614.796 -119 78.721.200 18,17 84.930.642 789 91.664.755 793
Despesa Total 67.189.601 68.104.118 136 67.875.596 -o 34 80.562.230 1869 86.825.062 777 93.619.797 783
Despesa Primária (II) 66.612.893 67.617.510 151 67.330.596 -042 80.022.664 1885 86.245.955 778 92.996.494 783
Resultado Primárioll-l1l_ 195.736 -200.644 -20251 -715.800 25675 -1.301.464 8182 -1.315.313 1,06 -1.331.738 125R~ct!!t~ccNom~~! -1.977.71~ -5.5....00.880 18775 ~.95e.271 -~3~SO -e55.6~5 -~"!3es -579.108 -331Q -S23.30~ 753Divida Pública
Consolidada 30.982.611 30.635.606 -112 30.090.606 -178 30.096.040 002 29.516.932 -192 28.893.629 -211Dívida Consolidada
l,[g_uida 3.721.608 -1.969.271 -15291 -2.938.135 4920 -2.834.886 -3,51 -3.413.994 2043 -4.037.298 1826

III
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2017

(Art. 4°, §2°, III, da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000).

De acordo com o § 2°, inciso III, do art. 4 0, da LRF - Lei de Responsabilidade
Fiscal, o Anexo de Metas Fiscais também deve conter a demonstração da evolução do
Patrimônio Líquido dos três exercícios anteriores ao ano de edição da respectiva LDO­
T pi rlp nirptri7pc: Í)rl'!'ImpnHri!'lC:--~ -- -- ......,.__...-...._--...............y_ ..._--_-........_.....

o quadro abaixo apresenta a evolução do patrimônio do Município, registrado
em balanço geral da administração direta e indireta, nos exercícios de 2013 a 2015.

AMF - DemonstrativoIV
LRF art.4 §2 inciso III R$100

PATRIMÔNIO
2015 % 2014 % 2013 %LÍQUIDO

PatrímôníoI Capital 15.311.271 100,00 22.557.032 100,00 9.337.677 100,00
R~:;~:,.,'::; C eco C n nn C o.ccResultado
Acumulado O 000 O 0,00 O 000
TOTAL 15.311.271 10000 22.557.032 10000 9.337.677 100,00

REGIME PREVlDENCIÁRIO

PATRIMONIO
2015 % 2014 % 2013 %LÍQUIDO

PatrímôníoI C~al -20.451.322 10000 -9.786.807 10000 -13.784.992 10000
Reservas O 0,00 O 0,00 O 000Lucrosou Prejuízos
Acumulados O 000 O 000 O 000
IVII""\~ ....,.. ..~...........

IVUUV -Q.tUV.V,,",I IUVuu
..... ..,..................

IUVVV
"":;'U."'tvl.·.14:.I:.

-'W"I.J"'t.;;;'W'L
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2017

(Ali. 4°, §2°, III, da Lei Complementar n" 101, de 4 de maio de 2000)

Segundo o art. 4", § 2", mCISO111,da L1U' - LeI de Responsabihdade !'lSCa1,
como uma continuidade da demonstração da evolução do patrimônio líquido, devem ser
destacadas as origens e aplicações de recursos obtidos com a alienação de ativos.

É importante ressaltar o disposto no art. 44 da LRF segundo o qual é vedada a
aplicação de receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o
patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei
aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos.

Nos exercícios de 2013 a 2015 não ocorreu movimentação de alienação de
ativos.

AMF - DemonstrativoV
LRF art. 4. li 2 inciso III R$100

2015 2014 2013RECEITASREALIZADAS
(a) (d)

RECEITASDE CAPITAL-ALIENAÇAO
DEATIVOS

Receita de Alienacão de Ativos O O O
Alienação de BensMóveis O O O
Alienaçãode Bens Imóveis O O O

TOTALm O O O

I :c~S .......... " ...."'"..,,..."..,
DESPESASLIQUIDADAS

(b) (e)
APLlCACAO DE RECURSOS DA
ALIENAÇÃODEATIVOS

DESPESASDE CAPITAL

Investimentos O O O
!~'_~~~e4!~~~=!"!~~~!':!~ o ') ')

Amortizaçãoda Olvida O O O
DESPESASCORRENTESDORPPS O O O

TOTAL III) O O O
SALDO FINANCEIRODO EXERCíCIO (e)= (a-b)+(f) (f) = (d-e)+(g) (g)
(III) = (I-II)

O O O

111
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Previdência dos Servidores Públicos
Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS

2017

(Art, 4°, §r,IV, da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000).

A Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, em seu artigo 4°, estabelece
que integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias, Anexo de Metas Fiscais,
contendo entre outros, a avaliação da situação financeira e atuarial dos Regimes
Próprios rlos Sp.rvin()Tf~~ Púhlico«

A avaliação da situação financeira terá por base os Demonstrativos das Receitas
e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio dos Servidores Públicos, publicados no
Relatório Resumido de Execução Orçamentária do último bimestre dos três anos
anteriores ao da edição da LDO.

A avahação atuanaJ deve ser teita com base no Demonstratrvo da Projeção
Atuarial do Regime Próprio dos Servidores Públicos, publicado no Relatório Resumido
de Execução Orçamentária do último bimestre do ano anterior ao da edição da LDO.

Continua 1/3
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AVALIAÇÃO FINANCEIRA
LRF, Art. 40, § 20, Inciso IV, Alinea a

AMF- Demonstrativo VULRF art. 4. §2 inciso IV alinea a) R$100
RECEITAS 2013 2014 2015

R1i:CFIT ASPRFVmFNCIA RIAS _RPPS ~ I
(1!:XCEToINTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 1.515.612 3.412.639 3.015.838
RECEITAS CORRENTES

1.515.612 3.412.639 3.015.838
Receita de Contribuições dos Segurados

1.441.831 1.400.774 1.761.945
Pessoal Civil

1.441.831 1.400.774 1.761.945
Pessoal Militar

O O O
Outras Receitas de Contribuicões

C C C
Receita Patrimonial

71.978 2.011.864 1.253.893
Receita de Serviços

O O O
Outras Receitas Correntes

1.804 O O
Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS

O O O
Outras Receitas Correntes

1.804 O OKtcci1A~ ur,CMl1ÀL
O O O

Alienação de Bens, Direitos e Ativos
O O O

Amortização de Empréstimos
O O O

Outras Receitas de Capital
O O O

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA
O O O

RECEITASPREVIDENClÁRIAs - RPPS (II)
(lNTKA-OMc,:.\ll.tKNTAlUAS) 1.757.185 2.408.217 2.417.537
RECEITAS CORRENTES

1.757.185 2.408.217 2.417.537
Receita de Contribuições

1.757.185 2.408.217 2.417.537
Patronal 1.757.185 2.408.217 2.417.537
Pessoal Civil

1.757.185 2.408.217 2.417.537
Pessoal Militar

C C C
Cobertura de Déficit Atuarial

O O O
Regime de Débitos e Parcelamentos

O O O
Recei ta Patrimonial

O O O
Receita de Serviços

O O O
Outras Receitas Correntes

O O O
Kt~ci1A~ ur, \.,Ml1AL

O O O
(-) DEDUÇÕES DA RECEITA

O O O
TOTAL DASRECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (III)- (I+ II)

3.272.797 5.820.855 5.433.375

DESPESAS 2013 2014 2015

RECEITASPREVIDENCVUuAS-RPPS <n0
1.484.720

(E..,{CETOL"ITRA-ORÇAMENTÁRIAS) 1.083.610 1.309.068
ADMINISTRAÇÃO

O O O
Despesas Correntes

O O O
Despesas de Capital

O O O
PREVIDENCIA

1.083.610 1.309.068 1.484.720
Pessoal Civil

1.083.610 I 1.309.0681 1.484.720

Continua 2/3
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Continuação

Pessoal Militar
O O OOutras Despesas Previdenciárias
O O O

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS
O O O

Demais Despesas Previdenciárias
O O ODESPESAS PREVIDENClÁRIAs - RPPS (V)

(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)
218.957 141.084 291.359ADMINISTRAÇAO
218.957 141.084 291.359

Despesas Correntes
218.957 132.440 266.082Despesas de Capital

O 8.644 25.277
TOTAL DASDESPESAS PREVIDENClÁRIAs (VI) = (IV +V)

1.302.5671 1.450.1521 1.776.079

RESULTADO PBEVIDENCIÁRIO MD = rru- VIl 1.970.230 1 4.370.7031 3.657.296

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PROPRIO
2013 ! 2014 ! 2015nF. PRF.vmINc'TA no SF.RvmOR

-TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS
O O O

Plano Financeiro
O O O

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras
O O O

Recursos para Formação de Reserva
O O O

Outros Aportes para o RPPS
O O O

Plano Previdenciário
O O O

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro
O O O

Recursos para Cobertura deDéficit Atuarial
O O O

Outros Aportes pat-a o RPPS
O O O

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS
3.329.300

BENS E DIREITOS DO RPPS
21.530.663

FONTE: Relatóriosdo BalançoGeral
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2017

(Art. 4°, § 2°, V, da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000)

(") n",.,.,n""h-.,t'vn "t., H'",tt.,.,,,,t'''''' '" r"",tnn",,,,,,,,,,';n "t", ~"'"""".", "t", ~"'''''''t", "."''''~ ~ _•••~••~••~~. ~ ..~ ~~..... ~..... - ~~···.t'-··~"T~~.... ~~_••_._ ... __ ~~ ...... ~..

atender ao art. 4°, § 2°, inciso V da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal.

A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alterações de alíquota ou
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou
~~_.._;t. .. ;~",,~~ ~ ~..+-~~ L.~._~ç~~;~~ ~••~ ~~--~~~~_-1~_ ~ +_~+~_~_+~ -1;ç~••~••~;~-1~ n~-1~
,""VJ..lU.1UU.1'r'v,-,,,:), "" vuuVa.') U'-'.I..l\.l1..1.\, ...lV.:l '"lu"" \.IVI-.l\..l.:J}'U.lIUUJ.ll u uaLUllJ.\.IJ.U.v u..A..1.'-'J.\.I.1.l\,;1U'UV . .J.. VU\,.f

destinar-se a um setor comercial ou industrial, programa de governo, ou ainda, a um
beneficio individual (pessoa Física ou Jurídica).

Não existe previsão de Renúncia Fiscal para os exercícios de 2017 a 2019.

AMF - Demonstrativo VI
LRF, art. 4,_§ 2, inciso V

R$ 1,00
SETORES/ RENúNCIA DE RECEITAPREVISTATRIBUTO MODALIDADE PROGRAMAS/ COMPENSAÇÃOBB!EFICIIÁJ"J:C

2017 201~ 2019

TOTAL -

III
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2017

(Art. 4°, § 2°, V, da lei Complementar nO101, de 4 de maio de 2000)

De acordo com o artigo 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF é
considerada obrigatória, de caráter continuado, a despesa corrente derivada de lei,
decreto ou ato administrativo normativo que fixe para o ente a obrigação legal de sua
execução por um período superior a dois exercícios.

À pdlm",tl"<I ':1<0 m",rrrpm rlP pvn",nci'i" rI",c rlpcnpc<lc "hrlrr<ltnn<lc rlP r<lr~tpr~- -_...--~_ ..-. - _... ------.0-.........-- -~....r .......-....,-.....-_....-- .....r --- ....----....0- ...- ....- ...., __ ___ ..._...

continuado, é um requisito introduzido pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF
corresponde ao aumento permanente da receita, capaz de financiar essas novas
despesas.

Como o aumento permanente da receita, entende-se aquele proveniente da

contribuição, conforme o estabelecido no §3°, do artigo 17, da LRF. Em relação ao
aumento de base de cálculo, considera-se como talo crescimento real da atividade
económica medido pela variação real do Produto Interno Bruto - PIB; uma vez que este
se refere à elevação da grandeza económica ou numérica, sobre a qual se aplica uma
alíquota para se obter o montante tributário a ser arrecadado.

No âmbito da Administração Municipal, a margem de expansão das despesas
obrigatórias, de caráter continuado, está atrelada ao cumprimento das metas
estabelecidas na presente Lei.

l/I
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@lmprimiraMatéria

FSTADO DO AMAZONAS
MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT

GABINETEDA PREFEITA
LEI N° 1.257, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016.

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei
Orçamentária de 2017 e dá outras providências.

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA IRACEMA MAIA DA SILVA,
M.D. PREFEITA DE BENJAMIN CONSTANT/AM, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
Faço saber a todos os habitantes deste Município que o plenário da
Câmara aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165,
§2Q, da Constituição, as diretrizes orçamentárias do Município de
Benjamin Constant para 2017, compreendendo:
I - as metas e prioridades da administração pública Municipal;
II - a estrutura e organização dos orçamentos;
III - a projeção das receitas do exercício financeiro de 2017;
IV - as diretrizes para a elaboração, execução e alterações da Lei
Orçamentária Anual de 2017;
V - as diretrizes relativas à política de pessoal;
VI - as disposições gerais.

CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADFS DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2° Em consonância com o art. 165, § 2Q, da Constituição, as
metas e as prioridades para o exercício fmanceiro de 2017 são as
especificadas no Anexo I - Anexo de Metas e Prioridades que
integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na
lei orçamentária de 2017, não se constituindo, todavia, em limite à
programação das despesas.
Parágrafo único. Integram ainda esta Lei os Anexos II e III, Anexo
de Riscos Fiscais e Anexo de Metas Fiscais, respectivamente, em
conformidade com o que dispõem os do art. 4°, parágrafos 1°,2° e 3°
da Lei Complementar Federal nO101, de 4 de maio de 2000.

CAPÍTULo II

DA FSTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 3° Para efeito desta Lei, entende-se por:
I - Unidade Orçamentária, o menor nível de classificação
instaucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes
como os de maior nível de classificação institucional;
II - Programa, o instrumento de organização da ação governamental
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo defmido por
indicadores estabelecidos no plano plurianual;
III - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um
produto necessário à manutenção da ação de governo;
IV - Projeto. um instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações,
limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e
V - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a
manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto,
e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.
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Parágrafo Único. Cada programa identifIcará as ações necessárias
para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades ou projetos,
especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades
orçamentárias responsáveis pela realização da ação.
Art. 4° O orçamento discriminaráa despesa por unidade orçamentária,
detalhada por categoriade programação em seu menor nível com suas
respectivas dotações, especiíícando a esfera orçamentária, a
modalidade de aplicação, a fonte de recursos, o identificadorde uso, e
os grupos de despesa conforme a seguirdiscriminados:
I - Pessoal e Encargos Sociais - 1;
II - Juros e Encargosda Dívida - 2;
III - Outras Despesas Correntes - 3;
IV - Investimentos - 4;
V - Inversões Financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à
constituiçãoou aumento de capital de empresas - 5; e
VI - Amortizaçãoda Dívida - 6.
§ 10 A Reserva de Contingência,prevista no art. 18 será identificada
pelo dígito 9 (nove) no que se refere ao grupo de natureza da despesa.
§ 20 A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos
serão aplicados:
I-mediante transferência fmanceira:
a) a outras esferas de governo, seus órgãos ou entidades; ou
b) diretamente a entidades privadas sem fins lucrativos e outras
instituições.
II - diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou
por outros órgãos ou entidades no âmbito do mesmo nível de governo.
§ 30 A especificação da modalidade de que trata este artigo será
efetuada observando-se o seguintedetalhamento:
I-União - 20;
II - Governo Estadual- 30;
III- Entidades Privadas sem Fins Lucrativos - 50;
IV - ConsórciosPúblicos - 71
V - AplicaçãoDireta - 90;
VI - AplicaçãoDireta decorrente de operações entre órgãos, fundos e
entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social -
91; ou
VII - a ser defmida - 99
§ 40 É vedada a execução orçamentária com a modalidade de
aplicação "a ser defmida- 99".
Art. 5° O orçamento compreenderá a programação dos Poderes
Executivo e Legislativodo Município, seus fundos, órgãos, autarquias
e fundações instituídase mantidas pelo Poder Público.

CAPITULO III
DA PROJEÇÃO DAS RECEITAS DO EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2017

Art. 6° As previsões de receita, nos termos do art. 12 da Lei
Complementarn. o 101, de 4 de maio de 2000:
I - observarão às normas técnicas e legais e considerarão os efeitos
das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do
crescimento económico ou de qualquer outro fator relevante;
II- serão acompanhadas de:
a) demonstrativode sua evolução de 2013 a 2015;
b) da projeção para 2018 e 2019;
c) da metodologiade cálculoe premissas utilizadas.
§ 10 O montante previsto para as receitas de operações de crédito não
poderá ser superior ao das despesas de capital constantes do projeto
de lei orçamentária, nos termos do § 2. o do art. 12 da Lei
Complementarn. o 101, de 4 de maio de 2000.
§2 o O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativoe
do MinistérioPúblico, no mínimo trinta dias antes do prazo final para
encaminhamento da sua proposta orçamentária, os estudos e as
estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da
receita corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo, nos
termos do §3.0 do art. 12 da Lei Complementar n." 101, de 4 de maio
de 2000.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZF.S PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS
ORÇAMENTOS DO MUNICIPIO E SUAS ALlERAÇÓES

2de 5 27110/201612:35
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Art. 7" A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei
orçamentária de 2017 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a
transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da
publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as
informações relativas a cada uma dessas etapas.
Art. 8" Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei,
a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos
adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo.
Art. 9° Na programação das despesas não poderão ser:
I - fixadas despesas sem que estejam defmidas as respectivas fontes de
recursos e legalmente instituídas as unidades executoras;
II - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de uma
unidade orçamentária;
III - incluídas despesas a título de Investimentos - Regime de
Execução Especial, ressalvados os casos de calamidade pública
formalmente reconhecida, na forma do art. 167, § 3°, da Constituição;
Art. 10 Além da observância das prioridades e metas fíxadas nos
termos do art. 2° desta Lei, a lei orçamentária e seus créditos
adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar n°
101, de 2000, somente incluirão projetos ou subtítulos de projetos
novos se:
I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e
respectivos subtítulos em andamento; e
II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a
obtenção de uma unidade completa.
Art. 11 Para efeito de elaboração de sua proposta orçamentária, o
Poder Legislativo Municipal, terá como limite de despesas correntes e
de capital em 2017, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos
os gastos com inativos, 7% (sete por cento) do somatório da receita
tributária e das transferências previstas no § 5° do art. 153 e nos arts.
158 e 159, previsto para o exercício de 2016.
Parágrafo único - Caso o valor estabelecido na proposta
orçamentária do Legislativo para 2017, seja inferior ao efetivamente
arrecadado ao final do exercício de 2016, dos tributos citados no caput
deste artigo, fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a tomar as
providências cabíveis para atingir o percentual estabelecido.
Art. 12 Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas
com:
I - ações que não sejam de competência exclusiva do município;
II - sindicatos, clubes e associações de servidores ou quaisquer outras
entidades congêneres, excetuadas creches e escolas para o
atendimento pré-escolar; e
III - pagamento, a qualquer título, a servidor da administração pública
municipal, por serviços de consultoria ou assistência técnica, inclusive
custeados com recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes
ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de
direito público ou privado, nacionais ou internacionais.
Art. 13. - Na programação das despesas, deverão ser observados os
percentuais mínimos destinado a despesas com educação e saúde,
previsto no art, 212 da Constituição Federal, com a redação dada pela
Emenda Constitucional n.° 14/96 e art. 77 do ato das Disposições
Constitucionais Transitórias e com a redação dada pela Emenda
Constitucional n." 29/2000.
Art. 14. - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas
aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de
atividades de natureza continuada, que preencham uma das seguintes
condições:
I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas
áreas de assistência social, saúde ou educação;
II - sejam vinculadas a organismos nacionais ou internacionais de
natureza filantrópica, institucional ou assistencíal;
Art. 15. - É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em
seus créditos adicionais, a título de "auxílios" para entidades privadas,
ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam:
I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino
especial, ou representativas da comunidade escolar das escolas
públicas estaduais e municipais do ensino fundamental;
II - voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito
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ao público;
III - consórcios intermunicipaisde saúde, constituídos exclusivamente
por entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de
gestão com a administração pública municipal, e que participem da
execução de programas nacionais de saúde;
Art. 16 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão
apresentados na forma e com o detalhamento dos quadros dos
Créditos Orçamentários constantes na Lei Orçamentária anual
§ L· - Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de
crédito adicional conforme definido nos incisos I e II do artigo 41 da
Lei n." 4,320, de 17de março de 1964.
§ 2.· - Para fins do disposto no § 8.· do artigo 157 da Constituição
Estadual e no §l.0 deste artigo, considera-se crédito suplementar a
criação de grupo de natureza de despesa em categoria de programação
ou subtítulos existentes.
Art. 17. - Os subtítulos, as fontes de recursos e as modalidades de
aplicação, aprovadas na Lei Orçamentária e em seus créditos
adicionais poderão ser modificados, justificadamente, para atender as
necessidades de execução, se autorizados por meio de Portaria do
Prefeito,
Art. 18, A lei orçamentária conterá reserva de contingência,
equivalente a, no mínimo, 3% (três por cento) da receita corrente
líquida prevista, sendo dividido entre as fontes Recursos Próprios e
FPM, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros
riscos, bem como eventos fiscais imprevistos, nos termos do ínciso III,
do art. 5° da Lei Complementar n." 101, de 4 de maio de 2000,
Art. 19.· - Os ajustamentos do Plano Plurianual - PPA, se
necessários, serão efetivados por meio de projeto de lei a ser
encaminhado à Câmara Municipal até o dia 30 de outubro de 2017.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À POLíTICA DE PESSOAL

Art. 20 - Para atender ao disposto no inciso II do § IOdo art. 169 da
Constituição da República, ficam autorizados a concessão de
vantagem, o aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos
e funções ou a alteração de estrutura de carreiras, conforme lei
específica, bem como a admissão ou contratação de pessoal a
qualquer título, observado o disposto na Lei Complementar Federal n"
101, de 2000.
Art. 21 - No exercício de 2017, somente poderão ser admitidos
servidores se:
I - existiremcargos vagos a preencher;
II - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento
da despesa;
III - for observado o limiteprevisto no art. 22 desta Lei,
Art. 22 - As despesas de pessoal ativo e inativos e pensionistas, e
respectivos encargos, não poderão ultrapassar o limite de 60%
(sessenta por cento) da receita corrente líquida, sendo 54% (cinqüenta
e quatro por cento) para o Poder Executivo e 6% (seis por cento) para
o Legislativo,
§ 1.0 Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se
referem à substituição de servidores e empregados públicos serão
contabilizadoscomo "Outras Despesas de Pessoal".
§ 2.0 Os contratos relativos a Prestação de Serviços Técnicos
Profissionais especializados, conceituados pelo Art. 13 da Lei n."
8.666/93, serão considerados como serviços de terceiros, nos termos
do Art. 72 da Lei Complementar n." 10112000,bem como poderão ter
vigênciaplurianual.
Art. 23 - Se a despesa total com o pessoal exceder a 95% (noventa e
cinco por cento) do limitede que trata o artigo anterior, aplicam-se as
restrições previstas no art. 22, parágrafo único, da Lei Complementar
n." 101/2000.
Art. 24 - No exercício de 2016, a realização de serviço extraordinário,
quando a despesa houver extrapolado noventa e cinco por cento dos
limites referidos no art. 22 desta Lei, somente poderá ocorrer quando
destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos,
especialmente os voltados para as áreas de segurança e saúde, que
ensejam situações emergenciaisde risco ou prejuízo para a sociedade.
Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições
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estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência do
chefe do Poder Executivoou a quem este delegar competência.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Arto 25 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até trinta dias
após a publicação da Lei Orçamentária de 2017, cronograma mensal
de desembolso, por órgão do Poder Executivo, observando, em
relação às despesas constantes desse cronograma, a abrangência
necessária à obtenção das metas fiscais.
Parágrafo único. O desembolso dos recursos financeiros,
correspondentes aos créditos orçamentários e adicionais consignados
ao Poder Legislativo, será efetuado até o dia 20 de cada mês, sob a
forma de duodécirnos.
Arto 26 - Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades
integrantes do orçamento Municipal, inclusive as diretamente
arrecadadas, serão devidamente classillcadas e contabilizadasno caixa
único da Prefeitura no mês em que ocorrer o respectivo ingresso.
Arto 27 - Se o projeto de lei orçamentária não for sancionado pelo
Chefe do Poder Executivo até 31 de dezembro de 2016, a
programação dele constante poderá ser executada para o atendimento
das seguintesdespesas:
I - pessoal e encargos sociais;
II-pagamento de beneficios previdenciários a cargo do Instituto de
Previdência Municipal;
ln-pagamento do serviço da dívida;
IV - pagamento de despesas decorrentes de contratos e convênios
publicados até 31 de dezembro de 2016;
V - programa de duração continuada;
VI - assistência social, saúde e educação;
VII - manutenção das entidades; e
VI - sentenças judiciais transitadas em julgado.
Arto 28 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários,
conforme disposto no art. 167, §2°, da Constituição, será efetivada
mediante decreto do Chefe do Poder Executivo.
Arto 29 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos
municipais a qualquer titulo submeter-se-ão à fiscalização do Poder
Legislativo e do Tribunal de Contas do Estado com a finalidade de
verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam
os recursos.
Art. 30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita de Benjamin Constant, 22 de setembro de 2016.
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